
 

  
   

 

 

 

 
 
 
 
 

 

 
NOSSO OBJETIVO 

 
 

Manter os servidores públicos e a população 
em geral atualizados sobre os atos normativos que 
pautam a atuação do Poder Público no 
enfrentamento da pandemia relacionada à 
doença COVID-19.  

 
A transparência e a informação são cruciais 

para o sucesso das ações do Estado durante esta 
crise.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

DÚVIDAS SOBRE 
O NOVO CORONAVÍRUS? 

 
Atendimento 24h (whatsapp) 

 
(68) 99996-0593 
(68) 99228-5036 
(68) 99226-4748 

 
Atendimento das 8h às 17h (fixo) 

 
(68) 3215-2400 

 
Diga não às fake news!  

 
Clique aqui para informações oficiais ou acesse o 

endereço:  
 

https://agencia.ac.gov.br/agencia-de-
informacoes-sobre-coronavirus/ 
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DECRETO Nº 5.465, DE 16 DE MARÇO DE 2020 
 
 
Dispõe sobre medidas temporárias a serem 
adotadas, no âmbito do Estado do Acre, para 
enfrentamento da emergência de saúde pública 
decorrente da doença COVID-19, causada pelo 
coronavírus SARS-CoV-2. 

 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 78, incisos VI e XXI, da Constituição Estadual; e 
 
CONSIDERANDO a Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, do 

Ministério da Saúde, que declara Emergência em Saúde Pública de importância 
Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus 
denominado SARS-CoV-2; 

 
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que 

dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus;   
 

CONSIDERANDO a Portaria nº 356, de 11 de março de 2020, do Ministério 
da Saúde, que dispõe sobre a regulamentação e operacionalização do disposto na Lei 
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,  
 

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde – OMS 
classificou, em 11 de março de 2020, que o COVID-19, doença causada pelo novo 
coronavírus, é uma pandemia; 
 

CONSIDERANDO a recomendação do Ministério da Saúde, transmitida 
em 13 de março de 2020, para que, durante o atual período de emergência na saúde 
pública, fossem adiados ou cancelados eventos de massa governamentais, esportivos, 
culturais, e/ou políticos; 
 

CONSIDERANDO, por fim, o disposto no art. 196 da Constituição Federal, 
que assegura a saúde como um direito de todos e determina ao Estado o dever de 
garantir a redução do risco de doença e de outros agravos,  
 

DECRETA: 
 
Art. 1º Este Decreto dispõe sobre medidas temporárias a serem 

adotadas, no âmbito do Estado do Acre, para enfrentamento da emergência de saúde 
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pública decorrente da doença COVID-19, causada pelo coronavírus SARS-CoV-2. 
 
Art. 2º Enquanto perdurar a emergência de saúde a que se refere este 

Decreto, poderão ser adotadas as seguintes medidas: 
I – isolamento; 
II – quarentena; 
III – determinação de realização compulsória de: 
a) exames médicos; 
b) testes laboratoriais; 
c) coleta de amostras clínicas; 
d) vacinação e outras medidas profiláticas; 
e) tratamentos médicos específicos. 
IV – estudo ou investigação epidemiológica; 
V – exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;  
VI – concessão de férias, licença prêmio e licença especial a servidores 

que compõem o grupo de maior risco de mortalidade ou, subsidiariamente, trabalho 
remoto, quando possível;  

VII – restrição de atendimento presencial ao público nos órgãos públicos 
estaduais;  

VIII – suspensão de férias, licença prêmio e licença especial a servidores 
das áreas de saúde e segurança pública; 

IX – requisição de bens, serviços e produtos de pessoas naturais e 
jurídicas; e 

X – outras medidas necessárias à persecução do objeto deste Decreto.   
 
§ 1º Para os fins deste Decreto, considera-se: 
I – isolamento: separação de pessoas e bens contaminados, transportes 

e bagagens no âmbito intermunicipal, mercadorias e outros, com o objetivo de evitar a 
contaminação ou a propagação do coronavírus; e 

II – quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas 
suspeitas de contaminação das demais que não estejam doentes, ou ainda bagagens, 
contêineres, animais e meios de transporte, no âmbito de sua competência, com o 
objetivo de evitar a possível contaminação ou a propagação do coronavírus. 

 
§ 2º As medidas de que trata o caput serão definidas e executadas 

pelos órgãos e entidades da administração pública estadual, conforme suas respectivas 
áreas de competência, ressalvados os casos de competência privativa do Governador 
do Estado, que lhe serão submetidos com urgência para fins de edição de decreto.   

 
§ 3º A requisição administrativa de que trata o inciso IX do caput deverá 

garantir ao particular o pagamento de justa indenização, com condições e requisitos 
previamente definidos em portaria do Secretário de Estado de Saúde, podendo ter por 
objeto:  

I - medicamentos e insumos; 
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II - hospitais, clínicas e laboratórios privados, independentemente da 
celebração de contratos administrativos; e  

III – profissionais da saúde, hipótese que não acarretará formação de 
vínculo estatutário ou empregatício com a administração pública. 

 
Art. 3º Ficam vedados, no âmbito do Estado do Acre, a realização de 

eventos de qualquer natureza com público superior a 100 (cem) pessoas. 
Parágrafo único. Os eventos esportivos, caso mantidos, deverão ocorrer 

sem a participação de público ou torcida. 
 
Art. 4º Ficam suspensas as viagens de servidores estaduais a serviço que 

exijam deslocamento interestadual ou para o exterior.  
§ 1º Os deslocamentos de que trata o caput poderão ser 

excepcionalmente autorizados pelo Secretário de Estado da Casa Civil, após justificativa 
formal da necessidade da viagem a ser subscrita pelo dirigente máximo do órgão ou 
entidade interessada, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias. 

 
§ 2º Todo servidor estadual que retornar de viagens interestaduais e 

internacionais deverá comunicar imediatamente o setor de recursos humanos a que 
estiver vinculado e permanecer em isolamento domiciliar por 7 (sete) dias, mesmo que 
não apresente qualquer sintoma relacionado ao COVID-19.  

 
§ 3º Os setores de recursos humanos deverão comunicar 

imediatamente a Secretaria de Estado de Saúde acerca dos casos mencionados no § 
2º deste artigo.  

 
Art. 5º Ficam suspensas, no âmbito do Instituto de Administração 

Penitenciária do Estado e do Instituto Socioeducativo do Estado, as visitas sociais e as 
escoltas dos detentos e reeducandos custodiados, observados os seguintes prazos: 

I – visitas sociais, por um período de 15 (quinze) dias; 
II – atendimento de advogados, por período de 05 (cinco) dias, salvo 

necessidades urgentes ou que envolvam prazos processuais não suspensos;  
III – escoltas, por um período de 15 (quinze) dias, com exceção de 

requisições judiciais, inclusões emergenciais e daquelas que por sua natureza, precisam 
ser realizadas.  
 

Art. 6º Fica determinada à Secretaria de Estado de Planejamento e 
Gestão e à Secretaria de Estado de Fazenda a tomada de providências necessárias à 
abertura de crédito suplementar e à viabilização de disponibilidade financeira a fim de 
atender à situação de emergência tratada neste Decreto, observados os limites previstos 
na Lei Orçamentária Anual e na Lei de Responsabilidade Fiscal.  

 
Art. 7º Fica declarada, no âmbito do Estado do Acre, a existência de 

situação anormal caracterizada como Situação de Emergência, em razão da pandemia 
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de COVID-19 declarada pela Organização Mundial de Saúde, pelo prazo de 30 (trinta) 
dias, prorrogáveis por iguais períodos, conforme perdurar a emergência.  
 

Art. 8º Fica autorizada a realização de despesas, inclusive com dispensa 
de licitação, para a contratação de profissionais e pessoas jurídicas da área da saúde, 
aquisição de medicamentos, leitos de Unidades de Terapia Intensiva (UTI) e outros 
insumos, observadas as disposições legais aplicáveis.  

 
Art. 9º As ações e os serviços públicos de saúde voltados à contenção 

da emergência serão articulados pela Secretaria de Estado de Saúde e poderão contar 
com o apoio administrativo e auxílio financeiro dos demais órgãos e entidades da 
administração pública estadual, no âmbito de suas áreas de competência.  

 
Art. 10. A Secretaria de Estado de Saúde emitirá diariamente Boletim 

Informativo acerca da sua situação de emergência decorrente do coronavírus, que será 
disponibilizado no endereço agencia.ac.gov.br e divulgado aos demais meios de 
comunicação.  

 
Art. 11. Fica instituído o Comitê de Acompanhamento Especial do 

COVID-19, ao qual compete propor, acompanhar e avaliar as ações e os resultados 
decorrentes do cumprimento deste Decreto.  

 
Parágrafo único. A composição e as regras de funcionamento do 

comitê serão disciplinadas através de portaria expedida pela Secretaria de Estado da 
Casa Civil.  

 
Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e 

produzirá efeitos enquanto perdurar o estado de emergência em saúde causado pelo 
coronavírus. 

 
Rio Branco - Acre, 16 de março de 2020, 132º da República, 118º do 

Tratado de Petrópolis e 59º do Estado do Acre. 
   
 

Gladson de Lima Cameli 
Governador do Estado do Acre 

 
Este texto não substitui o publicado no DOE nº 12.760, em 17/03/2020, páginas 2 e 3.  
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DECRETO Nº 5.496, DE  20 DE MARÇO DE 2020 
 

 
Estabelece novas medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública decorrente da 
doença COVID-19, causada pelo coronavírus SARS-
CoV-2. 

 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 78, inciso VI, da Constituição Estadual,  
 
CONSIDERANDO as previsões do Decreto nº 5.465, de 16 de março de 

2020, que dispõe, no âmbito do Estado do Acre, sobre medidas temporárias para 
enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente da doença COVID-19, 
causada pelo coronavírus SARS-CoV-2;  

 
CONSIDERANDO as discussões, recomendações e orientações 

proferidas pelo Comitê de Acompanhamento Especial do COVID-19, órgão auxiliar do 
Estado nas matérias relacionados ao COVID-19;  

 
CONSIDERANDO, ainda, a aprovação, pela Assembleia Legislativa do 

Estado, do Decreto Legislativo nº 02, de 20 de março de 2020, que reconhece a 
ocorrência de estado de calamidade pública no âmbito do Estado do Acre,   
 
DECRETA: 
 

Art. 1º Ficam estabelecidas novas medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública decorrente da doença COVID-19, causada pelo 
coronavírus SARS-CoV-2. 

 
Art. 2º Ficam suspensas pelo prazo de 15 (quinze) dias, a contar de 20 

de março de 2020, em todo o território do Estado do Acre, as seguintes atividades e 
eventos:  

I – toda a atividade em estabelecimentos comerciais; 
II - todas as atividades em feiras, inclusive feiras livres; 
III - todas as atividades em shopping centers, inclusive em seus 

estacionamentos;  
IV - todas as atividades em cinemas, clubes de recreação, buffet, 

academias de ginástica, bares, restaurantes, lanchonetes, sorveterias, boates, teatros, 
casas de espetáculos, casas de shows, centros culturais, circos e clínicas de estética; 

V – eventos religiosos em templos ou locais públicos, de qualquer credo 
ou religião, inclusive reuniões de sociedades ou associações sem fins lucrativos; e 

VI – agrupamentos de pessoas em locais públicos.  
 
§ 1º Não se incluem na suspensão prevista no caput os 

Publicado no D.O.E nº 12.763-A 
Em: 20/03/20 
Páginas 1 e 2 
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estabelecimentos médicos, hospitalares, farmacêuticos, veterinários, psicológicos e 
odontológicos, os laboratórios de análises clínicas e as clínicas de fisioterapia. (Redação 
dada pelo Decreto nº 5.603, de 25 de março de 2020) 

 
§ 1º-A O funcionamento das instituições financeiras e demais instituições 

autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil obedecerá ao disposto nas normas 
expedidas por este órgão. (Incluído pelo Decreto nº 5.631, de 27 de março de 2020) 
 

§ 2º Deverão manter suas atividades: (Redação dada pelo Decreto nº 
5.603, de 25 de março de 2020) 

I – a indústria em geral, com atendimento ao público apenas mediante 
agendamento; (Incluído pelo Decreto nº 5.603, de 25 de março de 2020) 

II - as empresas que participem, em qualquer fase, da cadeia produtiva, 
da distribuição de produtos e da prestação de serviços de primeira necessidade para a 
população, tais como alimentos, medicamentos, produtos de limpeza e higiene, água, 
gás, combustíveis, entre outros; (Incluído pelo Decreto nº 5.603, de 25 de março de 2020) 

III - supermercados, mercadinhos e congêneres; (Incluído pelo Decreto 
nº 5.603, de 25 de março de 2020) 

IV – as empresas dos seguintes ramos: (Incluído pelo Decreto nº 5.603, 
de 25 de março de 2020) 

a)  transporte fluvial em balsas; (Incluído pelo Decreto nº 5.603, de 25 de 
março de 2020) 

b) restaurantes localizados em rodovias; (Incluído pelo Decreto nº 5.603, 
de 25 de março de 2020) 

c) oficinas localizadas em rodovias; (Incluído pelo Decreto nº 5.603, de 
25 de março de 2020)  

d) agropecuárias; (Incluído pelo Decreto nº 5.603, de 25 de março de 
2020)  

e) lavanderias; (Incluído pelo Decreto nº 5.603, de 25 de março de 2020)  
f) borracharias; (Incluído pelo Decreto nº 5.603, de 25 de março de 2020) 
g) call center; (Incluído pelo Decreto nº 5.603, de 25 de março de 2020)  
h) chaveiros; (Incluído pelo Decreto nº 5.603, de 25 de março de 2020)  
i) Revogado. (Revogado pelo Decreto nº 5.631, de 27 de março de 

2020)  
j) construção civil; (Incluído pelo Decreto nº 5.603, de 25 de março de 

2020) 
k) hotéis, para os clientes já hospedados ou para novos, desde que no 

interesse da administração pública; (Incluído pelo Decreto nº 5.603, de 25 de março de 
2020) 

l) Revogado. (Revogado pelo Decreto nº 5.631, de 27 de março de 
2020)  

m) funerária; (Incluído pelo Decreto nº 5.603, de 25 de março de 2020) 
n) telecomunicações e manutenção de redes elétricas e de telefonia e 

internet. (Incluído pelo Decreto nº 5.603, de 25 de março de 2020) 
V – com prévio agendamento do cliente e redução do número de 

funcionários no local, as empresas dos seguintes ramos: (Incluído pelo Decreto nº 5.603, 
de 25 de março de 2020) 
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a) óticas; (Incluído pelo Decreto nº 5.603, de 25 de março de 2020) 
b) concessionárias de veículos; (Incluído pelo Decreto nº 5.603, de 25 de 

março de 2020) 
c) oficinas mecânicas urbanas; (Incluído pelo Decreto nº 5.603, de 25 

de março de 2020) 
d) pet shops. (Incluído pelo Decreto nº 5.603, de 25 de março de 2020) 
VI – as empresas não elencadas nos incisos anteriores, desde que 

utilizem exclusivamente os serviços de delivery ou atendimento remoto. (Incluído pelo 
Decreto nº 5.603, de 25 de março de 2020) 
 

§ 3º Os estabelecimentos mencionados nos §§1º, 1º-A e 2º deste artigo 
deverão: (Redação dada pelo Decreto nº 5.631, de 27 de março de 2020) 

I  - intensificar as ações de limpeza; 
II - disponibilizar álcool em gel aos seus clientes e funcionários; 
III – evitar aglomerações e controlar o acesso aos seus interiores. 

(Incluído pelo Decreto nº 5.603, de 25 de março de 2020) 
 

Art. 3º Fica determinada aos órgãos e entidades da administração 
pública estadual direta e indireta do Poder Executivo a adoção das seguintes ações e 
providências administrativas: 

I – garantir a manutenção integral e o funcionamento dos serviços 
essenciais e imprescindíveis à população, especialmente nas áreas de saúde e 
segurança pública;  

II -  interromper o atendimento ao público dos órgãos cujos serviços 
prestados não sejam considerados essenciais;  

III - adotar, nos serviços administrativos necessários à manutenção do 
funcionamento do Estado, e a depender da rotina e dos instrumentos tecnológicos 
disponíveis, o regime de trabalho remoto; 

IV – proibir a circulação, o encaminhamento e o recebimento, no 
âmbito da administração pública estadual, de documentos e processos físicos, exceto 
os considerados urgentes, assim classificados em razão da identificação nominal de 
urgência e/ou em razão do seu conteúdo;  

V - adotar, quando não for possível o trabalho remoto, o expediente 
administrativo em horário corrido, através de rodízio de servidores em dias alternados, 
das 07h às 13h, de forma a excepcionar, temporariamente, as normas contidas nos 
Decretos nº 027/2019 e nº 3.803/2020; 

VI - conceder, aos servidores cujas atividades não sejam consideradas 
essenciais, o usufruto de férias acumuladas por mais de dois períodos, e recomendar a 
fruição de licenças prêmio, por 30 (trinta) dias; 

VII – dispensar o comparecimento pessoal dos servidores com idade 
acima de 60 (sessenta) anos ou com histórico de doenças incluídas no grupo de maior 
risco de mortalidade por COVID-19, com exceção das áreas de saúde e segurança 
pública, que deverão ser analisados no caso concreto;  

VIII - dispensar, imediatamente, os servidores que estejam com 
sintoma(s) relacionado(s) à doença COVID-19;  

IX - dispensar por 07 dias os servidores que retornarem de viagem de 
outros países ou estados, conforme procedimento previsto no art. 4º, §2º, do Decreto nº 
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5.465/2020; 
X – suspender, pelo prazo de 30 (trinta) dias, os prazos no âmbito dos 

processos administrativos disciplinares; e (Redação dada pelo Decreto nº 5.631, de 27 de 
março de 2020) 

XI – proibir a suspensão de férias já concedidas, com exceção dos 
servidores das áreas da saúde e segurança pública;  

XII – suspender, pelo prazo de 90 (noventa) dias, a obrigatoriedade da 
utilização do Sistema PontoWeb, cabendo a cada órgão e entidade o controle da 
frequência dos seus servidores.  

 
§ 1º As determinações e orientações acima dispostas cujos prazos não 

estejam especificados devem perdurar, inicialmente, pelo prazo de 15 (quinze) dias a 
contar de 20 de março de 2020, podendo ser prorrogados ou antecipados a qualquer 
tempo.   

 
§ 2º As dispensas de servidor sem que haja concessão de férias ou de 

licença serão posteriormente compensadas, conforme será previsto em regulamento.  
 
Art. 4º Fica interrompida a circulação e o ingresso, no território do 

Estado, de veículos de transporte coletivo interestadual e internacional de passageiros, 
público e privado, salvo os que se destinarem a transporte de pacientes.  

 
§ 1º As linhas do transporte coletivo intermunicipal deverão ser reduzidas 

em 50% (cinquenta por cento), com a redução de 50% (cinquenta por cento) na 
capacidade de passageiros, restando suspensa a gratuidade escolar nessas linhas.  

 
§ 2º A Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado do Acre 

adotará as providências cabíveis ao cumprimento do disposto neste artigo, sem prejuízo 
do disposto no parágrafo único do art. 7º.  

 
Art. 5º Os Alvarás de Prevenção e Proteção Contra Incêndios - APPCI 

que vencerem nos próximos 90 (noventa) dias serão considerados renovados 
automaticamente até 20 de junho de 2020, dispensada, para tanto, a emissão de novo 
documento de Alvará, devendo ser mantidas em plenas condições de funcionamento 
e manutenção todas as medidas de segurança contra incêndio já exigidas. 

 
Art. 6º Será considerado abuso do poder econômico a elevação de 

preços, sem justa causa, com o objetivo de aumentar arbitrariamente os preços dos 
insumos e serviços relacionados ao enfrentamento do COVID-19, na forma do inciso III do 
art. 36 da Lei Federal n° 12.529, de 30 de novembro de 2011, e do inciso II, do art. 2° do 
Decreto Federal n° 52.025, de 20 de maio de 1963, sujeitando-se às penalidades previstas 
em ambos os normativos. 

 
Art. 7º As pessoas físicas e jurídicas deverão sujeitar-se ao cumprimento 

das medidas previstas neste Decreto, e o seu descumprimento acarretará 
responsabilização, nos termos da legislação aplicável.  
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Parágrafo único. A fiscalização das disposições deste decreto será 
exercida pela Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública, que atuará em 
conjunto com os demais órgãos de fiscalização e forças policiais do Estado, observando-
se, no que couber, a Portaria Interministerial nº 05/2020, dos Ministérios da Justiça e 
Segurança Pública e da Saúde.    
 

Art. 8º Os atos de comunicação do Comitê de Acompanhamento 
Especial do COVID-19, quando expedidos aos órgãos e entidades públicas, possuem 
força de determinação governamental, de forma a garantir a eficácia das medidas 
emergenciais adotadas pelo Estado.  

 
Parágrafo único. Os atos de comunicação tratados no caput terão seus 

efeitos posteriormente regulamentados através de decreto governamental, quando for 
necessário em razão da matéria tratada.  

 
Art. 9º Ficam mantidas as disposições do Decreto nº 5.465, de 16 de 

março de 2020, que não sejam conflitantes com as disposições deste Decreto.  
 
Art. 10. Os prazos previstos neste Decreto poderão ser prorrogados ou 

antecipados a qualquer momento.   
 
Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 
Rio Branco - Acre, 20 de março de 2020, 132º da República, 118º do 

Tratado de Petrópolis e 59º do Estado do Acre. 
   
 

Gladson de Lima Cameli 
Governador do Estado do Acre 

 
Este texto não substitui o publicado no DOE nº 12.763-A (Edição Extra), em 20/03/2020, páginas 1 e 2, com retificação no DOE nº 

12.765, em 24/03/2020. Alterado pelos Decretos  nº 5.603/2020, publicado no DOE nº 12.767, em 26/03/2020 e nº 5.631/2020, 

publicado no DOE nº 12.769, em 30/03/2020.     
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PORTARIA Nº 33 DE 17 DE MARÇO DE 2020, DA SECRETARIA DE 

ESTADO DA CASA CIVIL 
 
 
 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CASA CIVIL, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 86, da Constituição Estadual, e tendo em vista o disposto no art. 11 do 
Decreto nº 5.465, de 16 de março de 2020, que instituiu o Comitê de Acompanhamento 
Especial do COVID-19 e delegou à Secretaria de Estado da Casa Civil a formalização da 
composição e das regras de funcionamento do colegiado,  
 
 
R E S O L V E: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Objeto e âmbito de aplicação 
 

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre o Comitê de Acompanhamento 
Especial do COVID-19, instituído pelo Decreto nº 5.465, de 16 de março de 2020, órgão 
colegiado auxiliar do Estado nas matérias relacionadas à doença COVID-19, causada 
pelo novo coronavírus SARS-CoV-2. 

 
CAPÍTULO II 

COMITÊ DE ACOMPANHAMENTO ESPECIAL DO COVID-19 
 
 

Competências 
 

Art. 2º Compete ao Comitê de Acompanhamento Especial do COVID-
19: 

I - propor e acompanhar as medidas temporárias previstas no art. 2º, 
do Decreto nº 5.465, de 2020, avaliando em seguida seus resultados; e 

II – discutir e avaliar os reflexos sociais e econômicos da pandemia 
causada pelo novo coronavírus.  

 
Composição 

 
Art. 3º O Comitê de Acompanhamento Especial do COVID-19 será 

composto por representantes dos seguintes órgãos: 
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I – um da Secretaria de Estado de Saúde, que o coordenará; (Redação 
dada pela Portaria nº 35, de 2020)  

II – um da Secretaria de Estado da Casa Civil; (Redação dada pela 
Portaria nº 35, de 2020) 

III – um da Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte; 
(Redação dada pela Portaria nº 35, de 2020) 

IV – um da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública; 
(Redação dada pela Portaria nº 35, de 2020) 

V – um da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão; (Redação 
dada pela Portaria nº 35, de 2020) 

VI – um da Secretaria de Estado de Empreendedorismo e Turismo; 
(Redação dada pela Portaria nº 35, de 2020) 

VII – um da Secretaria de Estado de Comunicação; (Redação dada 
pela Portaria nº 35, de 2020) 

VIII – um da Secretaria de Estado de Assistência Social, dos Direitos 
Humanos e de Políticas para Mulheres; (Redação dada pela Portaria nº 35, de 2020) 

IX – um da Procuradoria-Geral do Estado; (Redação dada pela Portaria 
nº 35, de 2020) 

X – um da Coordenadoria de Defesa Civil; (Redação dada pela Portaria 
nº 35, de 2020) 

XI – um do município de Rio Branco; (Redação dada pela Portaria nº 35, 
de 2020) 

XII – um do Ministério Público do Estado; (Redação dada pela Portaria 
nº 35, de 2020) 

XIII – um da Polícia Rodoviária Federal; (Redação dada pela Portaria nº 
35, de 2020) 

XIV – um da Agência Brasileira de Inteligência; (Redação dada pela 
Portaria nº 35, de 2020) 

XV – um do Ministério da Saúde. (Redação dada pela Portaria nº 35, de 
2020) 

 
§ 1º Os representantes previstos nos incisos I a X do caput 

corresponderão aos titulares dos respectivos órgãos, tendo por suplentes os seus 
substitutos legais.  (Redação dada pela Portaria nº 35, de 2020) 

 
§ 2º Os representantes previstos nos incisos XI a XV do caput serão 

indicados pelos chefes dos respectivos órgãos e, no caso dos órgãos federais, por seus 
representantes no Estado do Acre. (Redação dada pela Portaria nº 35, de 2020) 
 
Periodicidade das reuniões 

 
Art. 4º O Comitê de Acompanhamento Especial do COVID-19 se reunirá 

em caráter ordinário, diariamente, e em caráter extraordinário sempre que convocado 
por seu Coordenador ou por solicitação de qualquer um de seus membros. 
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Quórum de reunião e de votação  

 
Art. 5º O quórum de reunião do Comitê de Acompanhamento Especial 

do COVID-19 é de maioria absoluta e o quórum de aprovação de suas proposições é de 
maioria simples. 

 
Execução das medidas 

 
Art. 6º As medidas propostas pelo Comitê de Acompanhamento 

Especial do COVID-19, após aprovadas pelo Governador do Estado, serão publicadas 
no Diário Oficial do Estado e executadas pelos órgãos e entidades da administração 
pública estadual, conforme suas respectivas áreas de competência.  

 
Local das atividades 

 
Art. 7º O Comitê de Acompanhamento Especial do COVID-19 

funcionará, ordinariamente, na sede da Secretaria de Estado da Casa Civil.  
 
 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Vigência e efeitos 
 

Art. 8º As proposições e outros atos oficiais do Comitê de 
Acompanhamento Especial do COVID-19 serão publicados com destaque no Diário 
Oficial do Estado.  
 
Vigência e efeitos 
 

 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua expedição e seus 
efeitos perdurarão durante a vigência do Decreto nº 5.465, de 16 de março de 2020.  

 
 

Rio Branco-AC, 17 de março de 2020. 
 
 

José Ribamar Trindade de Oliveira 
Secretário de Estado da Casa Civil 

 

Este texto não substitui o publicado no DOE nº 12.761, em 18/03/2020, página 3 e no DOE nº 12.765, em 24/03/2020, página 8.  
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DECRETO Nº 5.552, DE 24 DE MARÇO DE 2020  
 
 

Determina ao Departamento Estadual de Águas 
e Saneamento (DEPASA) a proibição de 
interrupção de serviços de abastecimento de 
água em razão da pandemia causada pela 
COVID-19.  
 

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 78, inciso VI, da Constituição Estadual,  
 
CONSIDERANDO as previsões do Decreto nº 5.465, de 16 de março de 

2020, que dispõe sobre medidas temporárias para enfrentamento da emergência de 
saúde pública decorrente da doença COVID-19, causada pelo novo coronavírus SARS-
CoV-2;  

 
CONSIDERANDO os impactos econômicos e sociais causados pelas 

novas medidas temporárias e excepcionais previstas no Decreto nº 5.496, de 20 de março 
de 2020; e 
 

CONSIDERANDO, por fim, o reconhecimento de estado de calamidade 
pública aprovado pelo Decreto Legislativo nº 02, de 20 de março de 2020,  
 
D E C R E T A:  
 

Art. 1º Fica determinada ao Departamento Estadual de Águas e 
Saneamento (DEPASA), a proibição de interrupção de serviços de abastecimento de 
água pelo prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogável por igual período, em razão 
da situação de emergência e do estado de calamidade pública reconhecidos em 
decorrência da pandemia causada pela COVID-19. 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Rio Branco - Acre, 24 de março de 2020, 132º da República, 118º do 

Tratado de Petrópolis e 59º do Estado do Acre. 
 
   

Gladson de Lima Cameli 
Governador do Estado do Acre 

 

Este texto não substitui o publicado no DOE nº 12.766, em 25/03/2020, página 3. 
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DECRETO Nº 5.554, DE 24 DE MARÇO DE 2020 
 
 
Institui Grupo de Trabalho para monitoramento, 
estudos e sugestões sobre os impactos sociais da 
COVID-19 no âmbito do Estado.  
 

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 78, inciso VI, da Constituição Estadual,  
 
DECRETA:  

 
Art. 1º Fica instituído Grupo de Trabalho para monitoramento, estudos e 

sugestões sobre os impactos sociais da COVID-19 no âmbito do Estado.  
 

Art. 2 O Grupo de Trabalho será composto por representantes dos 
seguintes órgãos e entidades:  

I –  um da Secretaria de Estado de Assistência Social, dos Direitos Humanos 
e de Políticas para Mulheres, que o coordenará;  

II – um da Secretaria de Estado da Casa Civil; 
III – um da Secretaria de Estado de Saúde;  
IV – um da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão; 
V – um da Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte; 
VI – um da Secretaria de Estado de Produção e Agronegócio; 
VII – um do Gabinete da Primeira-Dama; 
VIII – um da Associação dos Municípios do Estado do Acre; 
IX – um da Procuradoria-Geral do Estado. (Incluído pelo Decreto nº 5.647, 

de 30 de março de 2020) 
 

 
Art. 3º Compete ao Grupo de Trabalho:  
I - acompanhar e realizar estudos acerca dos impactos sociais causados 

pela disseminação da doença COVID-19;  
II – apresentar, semanalmente, sugestões ao Comitê de 

Acompanhamento Especial da COVID-19 sobre medidas que possam ser adotadas para 
amenizar os danos sociais decorrentes da crise; e 

III – exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Governador 
do Estado.  
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Art. 4º O Grupo de Trabalho se reunirá sempre que convocado pelo seu 

Coordenador, preferencialmente por meio de videoconferência.  
 
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Rio Branco - Acre, 24 de março de 2020, 132º da República, 118º do 

Tratado de Petrópolis e 59º do Estado do Acre. 
 

   
Gladson de Lima Cameli 

Governador do Estado do Acre 
 

Este texto não substitui o publicado no DOE nº 12.766, em 25/03/2020, páginas 3 e 4. Alterado pelo Decreto nº  5.647/2020, publicado 

no DOE nº 12.770, em 31/03/2020.   
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DECRETO Nº 5.555, DE 24 DE MARÇO DE 2020 
 

 
Institui Grupo de Trabalho para monitoramento, 
estudos e sugestões sobre os impactos da COVID-
19 na economia estadual 
 

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 78, inciso VI, da Constituição Estadual,  
 
DECRETA:  

 
Art. 1º Fica instituído Grupo de Trabalho para monitoramento, estudos e 

sugestões sobre os impactos da COVID-19 na economia estadual.  
 

Art. 2 O Grupo de Trabalho será composto por representantes dos 
seguintes órgãos e entidades:  

I –  dois da Secretaria de Estado da Fazenda;  
II – dois da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão; 
III – um da Secretaria de Estado da Casa Civil; 
IV – um da Federação das Indústrias do Estado do Acre;  
V – um da Associação Comercial, Industrial, de Serviços e Agrícola do 

Acre; 
VI – um da Federação do Comércio do Estado do Acre; e (Incluído pelo 

Decreto nº 5.603, de 25 de março de 2020) 
VII – um da Procuradoria-Geral do Estado. (Incluído pelo Decreto nº 5.647, 

de 30 de março de 2020) 
 

 
Parágrafo único. A Coordenação do Grupo de Trabalho ficará a cargo da 

Secretaria de Estado da Fazenda, conforme indicado pelo seu titular.  
 

Art. 3º Compete ao Grupo de Trabalho:  
I - acompanhar e realizar estudos de impacto da crise econômica 

provocada pela pandemia da doença COVID-19;  
II – apresentar, semanalmente, sugestões ao Comitê de 

Acompanhamento Especial da COVID-19 sobre medidas que possam ser adotadas para 
incentivo às atividades comerciais e industriais no Estado do Acre; e 
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III – exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Governador 
do Estado.  

 
Art. 4º O Grupo de Trabalho se reunirá sempre que convocado pelo seu 

Coordenador, preferencialmente por meio de videoconferência. 
 
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Rio Branco - Acre, 24 de março de 2020, 132º da República, 118º do 

Tratado de Petrópolis e 59º do Estado do Acre. 
 

   
Gladson de Lima Cameli 

Governador do Estado do Acre 
 

Este texto não substitui o publicado no DOE nº 12.766, em 25/03/2020, página 4. Alterado pelos Decretos nº 5.607/2020, publicado no 

DOE nº 12.767, em 26/03/2020 e nº  5.647/2020, publicado no DOE nº 12.770, em 31/03/2020.   
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DECRETO Nº 5.628, DE 27 DE MARÇO DE 2020 
 

 
Dispõe sobre medidas a serem adotadas para a 
garantia da distribuição da merenda escolar, 
inclusive de seus produtos, em decorrência da 
pandemia da COVID-19. 

 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 78, inciso VI, da Constituição Estadual,  
  

DECRETA: 
 
Art. 1º Este Decreto dispõe sobre as medidas necessárias à manutenção 

da distribuição das merendas escolares aos alunos em situação de vulnerabilidade 
social, durante o período de suspensão das aulas da rede pública estadual de ensino, 
em decorrência da situação de calamidade pública causada pela COVID-19. 

 
§ 1º Consideram-se em vulnerabilidade social os alunos que atenderem 

aos requisitos previstos para inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal (CadÚnico).  

 
§ 2º As medidas de que trata o caput consideram-se, para todos os fins, 

ações necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde pública causada pela 
COVID-19, estando sujeitas, portanto, à urgência e à prioridade no trâmite de processos 
e na prática de atos administrativos.  

 
 
Art. 2º Enquanto durar a suspensão das aulas em decorrência da 

situação disposta no art. 1º, o Estado garantirá aos alunos em situação de vulnerabilidade 
social, matriculados na rede pública estadual de ensino, a manutenção da merenda 
escolar, através da distribuição de cestas básicas que garantam a variedade e os valores 
nutricionais correspondentes para o período.  

 
Art. 3º As ações necessárias ao cumprimento das disposições deste 

Decreto serão coordenadas e executadas de maneira conjunta pelos seguintes órgãos:  
I – Secretaria de Estado de Assistência, dos Direitos Humanos e de 

Políticas para as Mulheres; 
II - Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esportes; e 
III – Coordenadoria Estadual da Defesa Civil.  
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Art. 4º Compete aos órgãos mencionados no art. 3º:  
I – adotar todas as medidas necessárias à garantia da distribuição das 

merendas escolares aos alunos da rede pública estadual de ensino;  
II – firmar parcerias e atuar em regime de colaboração com os demais 

órgãos e entidades do Estado, da União, dos municípios e da sociedade civil organizada; 
e 

III – expedir portarias conjuntas ou outros normativos necessários à fiel 
execução deste Decreto.  

 
Art. 5º O quantitativo de produtos e insumos necessários à distribuição 

de que trata este Decreto será, inicialmente, abatido do estoque existente na Secretaria 
de Estado de Educação, Cultura e Esportes destinado a esse fim. 
 

Art. 6º A Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão e a Secretaria 
de Estado da Fazenda providenciarão o remanejamento orçamentário e a realocação 
dos recursos financeiros necessários ao cumprimento deste Decreto.  

 
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e 

produzirá efeitos enquanto perdurar a suspensão das aulas na rede pública estadual de 
ensino.  

 
Rio Branco - Acre, 27 de março de 2020, 132º da República, 118º do 

Tratado de Petrópolis e 59º do Estado do Acre. 
   
 

Gladson de Lima Cameli 
Governador do Estado do Acre 

 

Este texto não substitui o publicado no DOE nº 12.769, em 30/03/2020, página 7.  
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DECRETO Nº 5.630, DE 27 DE MARÇO DE 2020 
 
 
Dispõe sobre a suspensão de prazos para 
cumprimento de procedimentos administrativos e 
prorrogação de prazo para cumprimento de 
obrigações tributárias e dá outras providências.  
 

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 78, inciso VI, da Constituição Estadual,  
 
CONSIDERANDO a declaração em 11 de março de 2020 pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS) de pandemia pela contaminação por 
coronavírus (COVID-19);  

 
CONSIDERANDO o Decreto nº 5.465, de 16 de março de 2020, que dispõe 

sobre medidas temporárias a serem adotadas, no âmbito do Estado do Acre, para 
enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente da doença COVID-19, 
causada pelo coronavírus SARS-CoV-2; 

 
CONSIDERANDO o Decreto nº 5.496, de 20 de março de 2020, que 

estabelece novas medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública 
decorrente da doença COVID-19, causada pelo coronavírus SARS-CoV-2,    

DECRETA:  
 

Art. 1º Ficam suspensos por 60 (sessenta) dias os termos e notificações 
emitidos pelos Auditores da Receita Estadual relativamente às ações fiscais, com ou sem 
ciência do contribuinte, no âmbito da Secretaria de Estado da Fazenda.  
 

Art. 2º Fica a Procuradoria-Geral do Estado autorizada a suspender, por 
até 90 (noventa) noventa dias, a prática dos seguintes atos relativos à cobrança do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de 
Serviços de Transportes Interestaduais e Intermunicipais - ICMS: 

I - encaminhamento de novas Certidões de Dívida Ativa para protesto 
extrajudicial; 

II - ajuizamento de novas execuções fiscais, salvo nas hipóteses de 
iminente prescrição do crédito fiscal; 

III – efetuar, no âmbito das execuções fiscais de créditos tributários 
ajuizadas, pedidos de constrição patrimonial por meio da penhora online e de 
faturamento. 

 
Art. 3º Ficam suspensos, por até 90 (noventa) dias, os procedimentos de 

rescisão de parcelamentos do ICMS por inadimplência, normais ou especiais 
(decorrentes de PPI ou REFIS) em curso, inscritos em dívida ativa ou não, ainda que se 
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configure atraso superior aos estabelecidos como cláusula penal nas respectivas normas 
instituidoras. 

 
Art. 4º Fica prorrogada, por 30 (trintas) dias, a validade das Certidões 

Negativas de Débitos relativos a Créditos Tributários Estaduais e a Dívida Ativa do Estado 
(CND) e Certidões Positivas com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Créditos 
Tributários Estaduais e a Dívida Ativa do Estado (CPEND). 

 
Art. 5º Ficam prorrogados por 60 (sessenta) dias: 
I – os regimes especiais de tributação, independente de requerimento do 

detentor; 
II – o prazo de entrega da Escrituração Fiscal Digital (EFD).  
 
Art. 6º As postergações de prazo relativas ao cumprimento de obrigações 

acessórias previstas neste Decreto não eximem o sujeito passivo do recolhimento do ICMS 
nos prazos estabelecidos na legislação pertinente. 

 
Art. 7º Ficam mantidas as demais disposições referentes à matéria tratada 

no art. 7º, constantes do Decreto nº 462, de 11 de setembro de 1987. 
 
Art. 8º As medidas previstas neste Decreto não alcançam os atos 

administrativos e processuais eventualmente em curso, praticados anteriormente à 
publicação do Decreto nº 5.496, de 2020. 

 
Art. 9º Os prazos previstos neste Decreto, têm como termo inicial o dia 20 

de março de 2020, data da publicação do Decreto nº 5.496, de 2020, no Diário Oficial 
do Estado nº 12.763-A. 

 
Art. 10. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 
Rio Branco - Acre, 27 de março de 2020, 132º da República, 118º do 

Tratado de Petrópolis e 59º do Estado do Acre. 
 
   

Gladson de Lima Cameli 
Governador do Estado do Acre 

 

Este texto não substitui o publicado no DOE nº 12.769, em 30/03/2020, página 7.  
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DECRETO Nº 5.658, DE 1º DE ABRIL DE 2020 
 
 

Dispõe sobre a prorrogação do prazo de suspensão 
das aulas presenciais nas unidades escolares da rede 
pública estadual de Educação Básica. 

 
 

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 78, inciso VI, da Constituição Estadual,  
 

 
CONSIDERANDO o Decreto nº 5.465, de 16 de março de 2020, que dispõe 

sobre medidas temporárias a serem adotadas, no âmbito do Estado do Acre, para 
enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente da doença COVID-19, 
causada pelo coronavírus SARS-CoV-2; 

 
CONSIDERANDO o Decreto nº 5.496, de 20 de março de 2020, que 

estabelece novas medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública 
decorrente da doença COVID-19;  

 
CONSIDERANDO a Portaria nº 764, de 18 de março de 2020, da Secretaria 

de Estado de Educação, Cultura e Esportes, que estabelece medidas temporárias a 
serem adotadas pelas unidades escolares, setores administrativos e núcleos de 
educação, com suspensão das aulas presenciais nas unidades da rede pública estadual 
de Educação Básica até o dia 03/04/2020; 

 
CONSIDERANDO o Decreto nº 5.628, de 27 de março de 2020, que dispõe 

sobre medidas a serem adotadas para a garantia da distribuição da merenda escolar, 
inclusive de seus produtos, em decorrência da pandemia da COVID-19,  

 
CONSIDERANDO, por fim, o alinhamento com dirigentes de instituições de 

ensino públicas e privadas, com atuação no município de Rio Branco, realizada por 
videoconferência em 27 de março de 2020, 
 

DECRETA:  
 

Art. 1º Fica prorrogada até o dia 10 de abril de 2020 a suspensão das aulas 
presenciais nas unidades escolares da rede pública estadual de Educação Básica. 
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Art. 2º O prazo previsto neste Decreto poderá ser prorrogado, a depender 
da situação epidemiológica causada pela pandemia da doença COVID-19.  
 

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 
Rio Branco - Acre, 1º de abril de 2020, 132º da República, 118º do Tratado 

de Petrópolis e 59º do Estado do Acre. 
 
   

Gladson de Lima Cameli 
Governador do Estado do Acre 

 
Este texto não substitui o publicado no DOE nº 12.772, em 02/04/2020, página 5.  
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DECRETO Nº 5.668, DE 2 DE ABRIL DE 2020 
 
 
Prorroga os prazos previstos no Decreto nº 5.496, 
de 20 de março de 2020, que estabelece novas 
medidas para enfrentamento da emergência de 
saúde pública decorrente da doença COVID-19, 
causada pelo coronavírus SARS-CoV-2. 
 

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 78, inciso VI, da Constituição Estadual,  
 

CONSIDERANDO que o Decreto nº 5.496, de 20 de março de 2020, ao 
estabelecer medidas para o enfrentamento da emergência de saúde pública 
decorrente da doença COVID-19, dispôs sobre a suspensão temporária de determinadas 
atividades e, com o mesmo fundamento, impôs, por determinado período, algumas 
ações e providencias administrativas a serem adotadas pelos órgãos e entidades da 
administração pública estadual; e 

 
CONSIDERANDO que o art. 10 do referido Decreto, dispõe, desde a sua 

origem, sobre a possibilidade de prorrogação ou antecipação dos prazos nele previstos,  
 
 

DECRETA:  
 

Art. 1º Ficam prorrogados por mais 15 (quinze) dias, a contar de 04 de abril 
de 2020, os prazos previstos: 

I – no caput do art. 2º, do Decreto nº 5.496, de 20 de março de 2020, 
referente à suspensão de atividades e eventos elencados no referido decreto;  

II – no §1º do art. 3º, do Decreto nº 5.496, de 20 de março de 2020, referente 
à adoção de ações e providências administrativas por parte dos órgãos e entidades da 
administração pública estadual, conforme elencado no referido decreto.  
 

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 
Rio Branco - Acre, 1º de abril de 2020, 132º da República, 118º do Tratado 

de Petrópolis e 59º do Estado do Acre. 
 
   

Gladson de Lima Cameli 
Governador do Estado do Acre 

 

Este texto não substitui o publicado no DOE nº 12.773, em 03/04/2020, página 2.   
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RESOLUÇÃO Nº 01 DE 19 DE MARÇO DE 2020 
DO COMITÊ DE ACOMPANHAMENTO ESPECIAL DO COVID-19 

 
 

O COMITÊ DE ACOMPANHAMENTO ESPECIAL DO COVID-19, instituído pelo 
Decreto nº 5.465, de 16 de março de 2020, órgão colegiado auxiliar do Estado nas 
matérias relacionadas à doença COVID-19, e conforme deliberado em reunião ocorrida 
em 18/03/2020,  
 
R E S O L V E: 
 

Art. 1º Recomendar ao Governador do Estado o encaminhamento de 
pedido à Assembleia Legislativa do Estado a fim de que seja reconhecido, no âmbito do 
Estado do Acre, estado de calamidade pública em decorrência da pandemia causada 
pelo COVID-19, conforme disposto no art. 65, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 
de maio de 2000.    
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua expedição.  
 
Rio Branco-AC, 19 de março de 2020. 
 

Alysson Bestene Lins 
Secretaria de Estado de Saúde 

José Ribamar Trindade de Oliveira 
Secretaria de Estado da Casa Civil 

Mauro Sérgio Ferreira da Cruz 
Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte 

Paulo Cezar Rocha dos Santos 
Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública 

Ricardo Brandão dos Santos 
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 

Semírames Maria Plácido Dias 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Eliane Pereira Sinhasique 
Secretaria de Estado de Empreendedorismo e Turismo 

Silvana Maria Pinheiro da Silva Diniz 
Secretaria de Estado de Comunicação 

João Paulo Setti Aguiar 
Procuradoria-Geral do Estado 

Ana Paula Correia da Silva Cameli 
Gabinete da Primeira-Dama 

Márcio Oliveira do Carmo 
Município de Rio Branco 
 

Glaucio Ney Shiroma Oshiro 
Ministério Público do Estado 
 

Éden Miranda 
Ministério da Saúde no Acre 
 

 

Este texto não substitui o publicado no DOE nº 12.763, em 20/03/2020, página 1. 
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MENSAGEM Nº 1.649, DE 19 DE MARÇO DE 2020 
 
 
A Sua Excelência o Senhor 
Deputado NICOLAU JÚNIOR 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Acre 
 
Senhor Presidente, 
Senhores Deputados, 

 
Em atenção ao disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, 

de 4 de maio de 2000, solicito a Vossas Excelências a aprovação do reconhecimento de 
estado de calamidade pública, com duração até 31 de dezembro de 2020, em 
decorrência da pandemia da doença COVID-19, declarada pela Organização Mundial 
da Saúde.  
 

Em decorrência da referida pandemia, editei o Decreto nº 5.465, de 16 de 
março de 2020, em que consta a adoção de diversas medidas, no âmbito do Estado, 
consideradas necessárias ao enfrentamento da disseminação da doença, dentre as 
quais cito, especialmente, a declaração formal da existência de situação anormal 
caracterizada como Situação de Emergência na saúde, conforme previsão contida no 
art. 78, inciso XXI, da Constituição Estadual.  

 
Todavia, inobstante às medidas já tomadas pelo Estado, resta válido 

ressaltar que o presente momento se afeiçoa peculiarmente excepcional e delicado. 
 
Já restam comprovados os graves impactos nacional e internacional da 

pandemia do COVID-19, que transcendem a área da saúde, com graves reflexos em 
todas as áreas estruturantes do Estado, especialmente a economia, o que enseja 
providências mais densas e eficazes capazes de assegurar a continuação do 
funcionamento da máquina pública.  
 

Conforme já constatado pelas autoridades em saúde brasileiras e 
internacionais, a única forma de restringir a disseminação do vírus é através de medidas 
que inevitavelmente desaceleram as atividades econômicas, como a redução das 
interações sociais e o fechamento de estabelecimentos comerciais e industriais, o que 
causará grandes perdas à receita do Estado e à renda das empresas e dos 
trabalhadores.  
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Neste contexto, todos os agentes públicos têm sido desafiados com a 
missão de remanejar políticas públicas que possam atenuar os impactos da crise já 
vivenciada e que se encontra em iminente explosão de agravamento.  

 
Como exemplo, no cenário internacional, a grande maioria  dos países 

anunciou pacotes com estímulo fiscal. Já no âmbito nacional, a União providenciou a 
abertura de crédito extraordinário em sua Lei Orçamentária Anual no importe de mais 
de 5 bilhões, conforme previsto na Medida Provisória nº 924, de 13 de março de 2020. 

 
Desta forma, entendo como incontroversa a certeza de que os 

mecanismos limitadores previstos na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, irão 
inviabilizar, caso mantidos, o próprio combate à doença causadora da calamidade 
pública, especialmente em razão do iminente decréscimo das receitas, que virá 
acompanhado da elevação de despesas do Estado na atuação de contenção do vírus.  

 
Por fim, segue anexa a Resolução nº 01, de 19 de março de 2020, do 

Comitê de Acompanhamento Especial do COVID-19, órgão auxiliar do Estado na 
matéria relacionada ao novo coronavírus, formado pelos titulares de diversos órgãos e 
entidades do Poder Executivo, bem como por representantes do município de Rio 
Branco, do Ministério Público do Estado e do Ministério da Saúde.  
 

Com essas considerações, nobres Deputados, espero ter prestado os 
esclarecimentos necessários ao presente pedido de reconhecimento do estado de 
calamidade pública no âmbito do nosso Estado, especialmente a fim de que haja a 
dispensa do atingimento dos resultados fiscais, bem como da limitação de empenho 
prevista no art. 9º da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.   
 

Atenciosamente, 
 
                                         

Gladson de Lima Cameli 
Governador do Estado do Acre 

 
Este texto não substitui o teor do original constante no devido processo legislativo.  
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 02, DE 20 DE MARÇO DE 2020 
 
 
Reconhece, para fins do disposto no art. 65 da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 
2000, a ocorrência de estado de calamidade 
pública, nos termos da solicitação do 
Governador do Estado encaminhada por meio 
da Mensagem nº 1.649, de 19   de março de 2020. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ACRE, com fundamento no art. 
52, inciso VI, da Constituição do Estado do Acre:   

 
D E C R E T A: 

 
Art. 1° Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar Federal nº  101, de 4 de maio de 2000, notadamente para as dispensas 
do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias e da 
limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 2000, a 
ocorrência do estado de calamidade pública, com efeitos até 31 de dezembro de 2020, 
nos termos da solicitação do Governador do Estado, encaminhada por meio da 
Mensagem nº 1.649, de 19 de março de 2020.  

 
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
Sala das Sessões Deputado “Francisco Cartaxo” 
20 de março de 2020 

 
Deputado NICOLAU JÚNIOR 

Presidente 
 

Deputado WHENDY LIMA 
 1º Secretário, em exercício      

 
Deputado CHICO VIGA 

 2º Secretário, em exercício       
 

Este texto não substitui o publicado no DOE nº 12.763-A (Edição Extra), em 20/03/2020, página 3.  
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LEI FEDERAL Nº 13.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020  

 
 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

Art. 1º  Esta Lei dispõe sobre as medidas que poderão ser adotadas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019. 

 
§ 1º As medidas estabelecidas nesta Lei objetivam a proteção da 

coletividade. 
 
§ 2º Ato do Ministro de Estado da Saúde disporá sobre a duração da 

situação de emergência de saúde pública de que trata esta Lei. 
 
§ 3º O prazo de que trata o § 2º deste artigo não poderá ser superior ao 

declarado pela Organização Mundial de Saúde. 
 

Art. 2º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 
I - isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de 

bagagens, meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de 
outros, de maneira a evitar a contaminação ou a propagação do coronavírus; e 

II - quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas 
de contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de maneira a 
evitar a possível contaminação ou a propagação do coronavírus. 

 
Parágrafo único.  As definições estabelecidas pelo Artigo 1 do 

Regulamento Sanitário Internacional, constante do Anexo ao Decreto nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto nesta Lei, no que couber. 
 

Art. 3º Para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus, as autoridades poderão adotar, 
no âmbito de suas competências, dentre outras, as seguintes medidas:                (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

I - isolamento; 
II - quarentena; 



 

 
33 

 
 

Procuradoria-Geral do Estado do Acre 
Av. Getúlio Vargas, 2852. Bosque CEP 69900-589 

Telephone: (68) 3901-5150 email: gabinete.pge@ac.gov.br 
www.pge.ac.gov.br 

 
C 

CONT 

Edição nº 04 |atualizada em 03/04/2020.    

 

III - determinação de realização compulsória de: 
a) exames médicos; 
b) testes laboratoriais; 
 
c) coleta de amostras clínicas; 
d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 
e) tratamentos médicos específicos; 
IV - estudo ou investigação epidemiológica; 
V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver; 
VI - restrição excepcional e temporária, conforme recomendação técnica 

e fundamentada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, por rodovias, portos ou 
aeroportos de: (Redação dada pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

 
a) entrada e saída do País; e (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 

2020) 
 
b) locomoção interestadual e intermunicipal; (Incluído pela Medida 

Provisória nº 926, de 2020) 
VII - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese 

em que será garantido o pagamento posterior de indenização justa; e 
VIII - autorização excepcional e temporária para a importação de 

produtos sujeitos à vigilância sanitária sem registro na Anvisa, desde que: 
a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 
b) previstos em ato do Ministério da Saúde. 
 
§ 1º  As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas 

com base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas em 
saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável à 
promoção e à preservação da saúde pública. 

 
§ 2º  Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste 

artigo: 
I - o direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de 

saúde e a assistência à família conforme regulamento; 
II - o direito de receberem tratamento gratuito; 
III - o pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades 

fundamentais das pessoas, conforme preconiza o Artigo 3 do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do Anexo ao Decreto nº 10.212, de 30 de janeiro de 2020. 
 

§ 3º Será considerado falta justificada ao serviço público ou à atividade 
laboral privada o período de ausência decorrente das medidas previstas neste artigo. 
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§ 4º  As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas 

neste artigo, e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos 
previstos em lei. 

 
§ 5º Ato do Ministro de Estado da Saúde: 
I - disporá sobre as condições e os prazos aplicáveis às medidas previstas 

nos incisos I e II do caput deste artigo; e 
II - concederá a autorização a que se refere o inciso VIII do caput deste 

artigo. 
 

§ 6º Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde, da Justiça e 
Segurança Pública e da Infraestrutura disporá sobre a medida prevista no inciso VI do 
caput.   (Redação dada pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

 
§ 6º-A  O ato conjunto a que se refere o § 6º poderá estabelecer 

delegação de competência para a resolução dos casos nele omissos.   (Incluído pela 
Medida Provisória nº 926, de 2020) 

 
§ 7º As medidas previstas neste artigo poderão ser adotadas: 
I - pelo Ministério da Saúde; 
II - pelos gestores locais de saúde, desde que autorizados pelo Ministério 

da Saúde, nas hipóteses dos incisos I, II, V, VI e VIII do caput deste artigo; ou 
III - pelos gestores locais de saúde, nas hipóteses dos incisos III, IV e VII do 

caput deste artigo. 
 
§ 8º  As medidas previstas neste artigo, quando adotadas, deverão 

resguardar o exercício e o funcionamento de serviços públicos e atividades essenciais.          
(Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

 
§ 9º  O Presidente da República disporá, mediante decreto, sobre os 

serviços públicos e atividades essenciais a que se referem o § 8º.  (Incluído pela Medida 
Provisória nº 926, de 2020) 

 
§ 10.  As medidas a que se referem os incisos I, II e VI do caput, quando 

afetarem a execução de serviços públicos e atividades essenciais, inclusive as reguladas, 
concedidas ou autorizadas, somente poderão ser adotadas em ato específico e desde 
que em articulação prévia com o órgão regulador ou o Poder concedente ou 
autorizador.  (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 
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§ 11.  É vedada a restrição à circulação de trabalhadores que possa afetar 
o funcionamento de serviços públicos e atividades essenciais, definidas nos termos do 
disposto no § 9º, e cargas de qualquer espécie que possam acarretar desabastecimento 
de gêneros necessários à população. (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

 
Art. 4º É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive 

de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do coronavírus de que trata esta Lei.         
(Redação dada pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

 
§ 1º A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo é 

temporária e aplica-se apenas enquanto perdurar a emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus. 

 
§ 2º  Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta Lei 

serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial específico na rede mundial de 
computadores (internet), contendo, no que couber, além das informações previstas no 
§ 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do contratado, o 
número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o 
respectivo processo de contratação ou aquisição. 

 
§ 3º  Excepcionalmente, será possível a contratação de fornecedora de 

bens, serviços e insumos de empresas que estejam com inidoneidade declarada ou com 
o direito de participar de licitação ou contratar com o Poder Público suspenso, quando 
se tratar, comprovadamente, de única fornecedora do bem ou serviço a ser adquirido.          
(Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 
 

Art. 4º-A  A aquisição de bens e a contratação de serviços a que se refere 
o caput do art. 4º não se restringe a equipamentos novos, desde que o fornecedor se 
responsabilize pelas plenas condições de uso e funcionamento do bem adquirido.          
(Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

 
Art. 4º-B  Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei, 

presumem-se atendidas as condições de: (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 
2020) 

I - ocorrência de situação de emergência; (Incluído pela Medida Provisória 
nº 926, de 2020) 

 
II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência;          

(Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 
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III - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de 
serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares; e  (Incluído pela Medida 
Provisória nº 926, de 2020) 

IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da 
situação de emergência. (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

 
Art. 4º-C  Para as contratações de bens, serviços e insumos necessários ao 

enfrentamento da emergência de que trata esta Lei, não será exigida a elaboração de 
estudos preliminares quando se tratar de bens e serviços comuns.         (Incluído pela 
Medida Provisória nº 926, de 2020) 

 
Art. 4º-D  O Gerenciamento de Riscos da contratação somente será 

exigível durante a gestão do contrato. (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 
 
Art. 4º-E  Nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos 

necessários ao enfrentamento da emergência que trata esta Lei, será admitida a 
apresentação de termo de referência simplificado ou de projeto básico simplificado.          
(Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 
 

§ 1º  O termo de referência simplificado ou o projeto básico simplificado a 
que se refere o caput conterá: (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

 
I - declaração do objeto;  (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 
II - fundamentação simplificada da contratação; (Incluído pela Medida 

Provisória nº 926, de 2020) 
III - descrição resumida da solução apresentada; (Incluído pela Medida 

Provisória nº 926, de 2020) 
IV - requisitos da contratação; (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 

2020)           
V - critérios de medição e pagamento;     (Incluído pela Medida Provisória 

nº 926, de 2020) 
VI - estimativas dos preços obtidos por meio de, no mínimo, um dos 

seguintes parâmetros:  (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 
a) Portal de Compras do Governo Federal; (Incluído pela Medida 

Provisória nº 926, de 2020) 
b) pesquisa publicada em mídia especializada; (Incluído pela Medida 

Provisória nº 926, de 2020) 
 c) sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo; (Incluído pela 

Medida Provisória nº 926, de 2020) 
d) contratações similares de outros entes públicos; ou (Incluído pela 

Medida Provisória nº 926, de 2020) 
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e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; e  (Incluído pela 
Medida Provisória nº 926, de 2020) 

VII - adequação orçamentária. (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 
2020) 

 
§ 2º Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, 

será dispensada a estimativa de preços de que trata o inciso VI do caput. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 926, de 2020) 

 
§ 3º Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI do 

caput não impedem a contratação pelo Poder Público por valores superiores 
decorrentes de oscilações ocasionadas pela variação de preços, hipótese em que 
deverá haver justificativa nos autos. (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

 
Art. 4º-F  Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou prestadores 

de serviço, a autoridade competente, excepcionalmente e mediante justificativa, 
poderá dispensar a apresentação de documentação relativa à regularidade fiscal e 
trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação, 
ressalvados a exigência de apresentação de prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7º da 
Constituição.       (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

 
Art. 4º-G Nos casos de licitação na modalidade pregão, eletrônico ou 

presencial, cujo objeto seja a aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao 
enfrentamento da emergência de que trata esta Lei, os prazos dos procedimentos 
licitatórios serão reduzidos pela metade.       (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 
2020) 

 
§ 1º Quando o prazo original de que trata o caput for número ímpar, este 

será arredondado para o número inteiro antecedente.        (Incluído pela Medida 
Provisória nº 926, de 2020) 

 
§ 2º Os recursos dos procedimentos licitatórios somente terão efeito 

devolutivo.          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 
 
§ 3º  Fica dispensada a realização de audiência pública a que se refere o 

art. 39 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para as licitações de que trata o caput.         
(Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

 
Art. 4º-H Os contratos regidos por esta Lei terão prazo de duração de até 

seis meses e poderão ser prorrogados por períodos sucessivos, enquanto perdurar a 
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necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde 
pública.          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

 
Art. 4º-I Para os contratos decorrentes dos procedimentos previstos nesta 

Lei, a administração pública poderá prever que os contratados fiquem obrigados a 
aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões ao objeto 
contratado, em até cinquenta por cento do valor inicial atualizado do contrato.           
(Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 
 

Art. 5º Toda pessoa colaborará com as autoridades sanitárias na 
comunicação imediata de: 

 
I - possíveis contatos com agentes infecciosos do coronavírus; 
 
II - circulação em áreas consideradas como regiões de contaminação 

pelo coronavírus. 
 
Art. 6º É obrigatório o compartilhamento entre órgãos e entidades da 

administração pública federal, estadual, distrital e municipal de dados essenciais à 
identificação de pessoas infectadas ou com suspeita de infecção pelo coronavírus, com 
a finalidade exclusiva de evitar a sua propagação. 

 
§ 1º A obrigação a que se refere o caput deste artigo estende-se às 

pessoas jurídicas de direito privado quando os dados forem solicitados por autoridade 
sanitária. 

 
§ 2º  O Ministério da Saúde manterá dados públicos e atualizados sobre os 

casos confirmados, suspeitos e em investigação, relativos à situação de emergência 
pública sanitária, resguardando o direito ao sigilo das informações pessoais. 

 
Art. 6º-A Ficam estabelecidos os seguintes limites para a concessão de 

suprimento de fundos e por item de despesa, para as aquisições e contratações a que 
se refere o caput do art. 4º, quando a movimentação for realizada por meio de Cartão 
de Pagamento do Governo:           (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

I - na execução de serviços de engenharia, o valor estabelecido na alínea 
“a” do inciso I do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e      (Incluído 
pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

II - nas compras em geral e outros serviços, o valor estabelecido na alínea 
“a” do inciso II do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 1993.  (Incluído pela Medida 
Provisória nº 926, de 2020) 
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Art. 6º-B Serão atendidos prioritariamente os pedidos de acesso à 
informação, de que trata a Lei nº 12.527, de 2011, relacionados com medidas de 
enfrentamento da emergência de saúde pública de que trata esta Lei.    (Incluído pela 
Medida Provisória nº 926, de 2020) 

 
§ 1º Ficarão suspensos os prazos de resposta a pedidos de acesso à 

informação nos órgãos ou nas entidades da administração pública cujos servidores 
estejam sujeitos a regime de quarentena, teletrabalho ou equivalentes e que, 
necessariamente, dependam de:        (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

 
I - acesso presencial de agentes públicos encarregados da resposta; ou             

(Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 
II - agente público ou setor prioritariamente envolvido com as medidas de 

enfrentamento da situação de emergência de que trata esta Lei.   (Incluído pela Medida 
Provisória nº 926, de 2020) 

 
§ 2º Os pedidos de acesso à informação pendentes de resposta com 

fundamento no disposto no § 1º deverão ser reiterados no prazo de dez dias, contado 
da data em que for encerrado o prazo de reconhecimento de calamidade pública a 
que se refere o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.  (Incluído pela Medida 
Provisória nº 926, de 2020) 

 
§ 3º Não serão conhecidos os recursos interpostos contra negativa de 

resposta a pedido de informação negados com fundamento no disposto no § 1º.         
(Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

 
§ 4º Durante a vigência desta Lei, o meio legítimo de apresentação de 

pedido de acesso a informações de que trata o art. 10 da Lei nº 12.527, de 2011, será 
exclusivamente o sistema disponível na internet.(Incluído pela Medida Provisória nº 928, 
de 2020) 

 
§ 5º Fica suspenso o atendimento presencial a requerentes relativos aos 

pedidos de acesso à informação de que trata a Lei nº 12.527, de 2011.    (Incluído pela 
Medida Provisória nº 926, de 2020) 

 
Art. 6º-C Não correrão os prazos processuais em desfavor dos acusados e 

entes privados processados em processos administrativos enquanto perdurar o estado 
de calamidade de que trata o Decreto Legislativo nº 6, de 2020.      (Incluído pela Medida 
Provisória nº 926, de 2020) 

 



 

 
40 

 
 

Procuradoria-Geral do Estado do Acre 
Av. Getúlio Vargas, 2852. Bosque CEP 69900-589 

Telephone: (68) 3901-5150 email: gabinete.pge@ac.gov.br 
www.pge.ac.gov.br 

 
C 

CONT 

Edição nº 04 |atualizada em 03/04/2020.    

 

Parágrafo único.  Fica suspenso o transcurso dos prazos prescricionais para 
aplicação de sanções administrativas previstas na Lei nº 8.112, de 1990, na Lei nº 9.873, 
de 1999, na Lei nº 12.846, de 2013, e nas demais normas aplicáveis a empregados 
públicos.  (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

 
Art. 7º O Ministério da Saúde editará os atos necessários à regulamentação 

e operacionalização do disposto nesta Lei. 
 
Art. 8º Esta Lei vigorará enquanto perdurar o estado de emergência de 

saúde internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019, exceto 
quanto aos contratos de que trata o art. 4º-H, que obedecerão ao prazo de vigência 
neles estabelecidos. (Redação dada pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 
Brasília, 6 de fevereiro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.  
 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Sérgio Moro 

Luiz Henrique Mandetta 
 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União.   
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PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 5, DE 17 DE MARÇO DE 2020 
 
 
Dispõe sobre a compulsoriedade das 
medidas de enfrentamento da 
emergência de saúde pública previstas 
na Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de 
2020. 

 
 
OS MINISTROS DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA E DA SAÚDE, 

no exercício de suas atribuições, previstas nos incisos I e II do parágrafo único do art. 87, 
da Constituição, no art. 37 e art. 47 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, tendo em 
vista o disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e 

 
Considerando a Declaração de Emergência em Saúde Pública de 

Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 
2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (COVID-19); 

 
Considerando que é princípio da Política Nacional de Segurança Pública 

e Defesa Social, previsto no art. 4º, VI, da Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, a eficiência 
na prevenção e na redução de riscos em situações de emergência que possam afetar 
a vida das pessoas; 

 
Considerando a necessidade de dar efetividade às medidas de saúde 

para resposta à pandemia de coronavírus (COVID-19), previstas na Portaria nº 
356/GM/MS, de 11 de março de 2020; 

 
Considerando que o descumprimento das medidas impostas pelos órgãos 

públicos com o escopo de evitar a disseminação do coronavírus (COVID-19) podem 
inserir o agente na prática dos crimes previstos nos artigos 268 e 330 do Decreto-lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940, de forma permanente, enquanto durar a negativa, 
resolvem: 

 
Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre a compulsoriedade das medidas de 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus (COVID-19), bem como sobre a responsabilidade pelo seu 
descumprimento, nos termos do § 4º do art. 3º da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 
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Art. 2º Na hipótese de serem adotadas pelas autoridades competentes as 
medidas emergenciais previstas no incisos I, II, III, V, VI e VII do caput do art. 3º da Lei nº 
13.979, de 2020, as pessoas deverão sujeitar-se ao seu cumprimento voluntário. 

 
Parágrafo único. Para fins do caput, são consideradas autoridades 

competentes as previstas no § 7º do art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020. 
 
Art. 3º O descumprimento das medidas previstas no art. 3ª da Lei nº 13.979, 

de 2020, acarretará a responsabilização civil, administrativa e penal dos agentes 
infratores. 

§ 1º O servidor público que concorrer para o descumprimento das 
medidas previstas no art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020, ficará sujeito à responsabilidade 
administrativa disciplinar, nos termos da lei. 

 
§ 2º Se o descumprimento de que trata o caput ensejar ônus financeiro ao 

Sistema Único de Saúde - SUS, o Ministério da Saúde encaminhará o fato à ciência da 
Advocacia-Geral da União, para a adoção das medidas de reparação de danos 
materiais em face do agente infrator. 

 
§ 3º As medidas de reparação de danos materiais, de que trata o § 2º, 

dar-se-ão sem prejuízo de eventuais demandas movidas por particulares afetados pela 
conduta do agente infrator. 

 
Art. 4º O descumprimento das medidas previstas no inciso I e nas alíneas 

"a", "b" e "e" do inciso III do caput do art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020, poderá sujeitar os 
infratores às sanções penais previstas nos art. 268 e art. 330 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 - Código Penal, se o fato não constituir crime mais grave. 

 
§ 1º Nas hipóteses de isolamento, para configuração do descumprimento 

de que trata o caput, há necessidade de comunicação prévia à pessoa afetada sobre 
a compulsoriedade da medida, nos termos do § 7º do art. 3º da Portaria nº 356/GM/MS, 
de 11 de março de 2020. 

 
§ 2º Para as hipóteses previstas nas alíneas "a", "b" e "e" do inciso III do caput 

do art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020, a compulsoriedade das medidas depende, nos termos 
do art. 6º da Portaria nº 356/GM/MS, de 2020, de indicação médica ou de profissional de 
saúde. 

Art. 5º O descumprimento da medida de quarentena, prevista no inciso II 
do caput do art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020, poderá sujeitar os infratores às sanções 
penais previstas nos arts. 268 e 330 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal, se o fato não constituir crime mais grave. 
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Parágrafo único. A compulsoriedade da medida de quarentena depende 

de ato específico das autoridades competentes, nos termos do § 1º do art. 4º da Portaria 
nº 356/GM/MS, de 2020. 

 
Art. 6º Os gestores locais do Sistema Único de Saúde - SUS, os profissionais 

de saúde, os dirigentes da administração hospitalar e os agentes de vigilância 
epidemiológica poderão solicitar o auxílio de força policial nos casos de recusa ou 
desobediência por parte de pessoa submetida às medidas previstas nos art. 4º e art. 5º. 

 
Art. 7º A autoridade policial poderá lavrar termo circunstanciado por 

infração de menor potencial ofensivo em face do agente que for surpreendido na 
prática dos crimes mencionados nos art. 4º e art. 5º, na forma da legislação processual 
vigente. 

Parágrafo único. Não se imporá prisão ao agente que assinar termo de 
compromisso de comparecer aos atos do processo e de cumprir as medidas 
estabelecidas no art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020. 

 
Art. 8º Visando a evitar a propagação do COVID-19 e no exercício do 

poder de polícia administrativa, a autoridade policial poderá encaminhar o agente à 
sua residência ou estabelecimento hospitalar para cumprimento das medidas 
estabelecidas no art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020, conforme determinação das 
autoridades sanitárias. 

Art. 9º Na hipótese de configuração de crime mais grave ou concurso de 
crimes e quando, excepcionalmente, houver imposição de prisão ao agente infrator, 
recomenda-se que as autoridades policial e judicial tomem providências para que ele 
seja mantido em estabelecimento ou cela separada dos demais presos. 

 
Parágrafo único. A manutenção, revogação ou substituição da prisão por 

medidas alternativas dependerá de apreciação judicial, de acordo com a legislação 
processual vigente. 

 
Art. 10. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
SERGIO MORO 

Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública 
 

LUIZ HENRIQUE MANDETTA 
Ministro de Estado da Saúde 
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ATOS NORMATIVOS FEDERAIS  
RELACIONADOS À DOENÇA COVID-19 

 
 

ATO  
(Clique para abri-lo no navegador) 

EMENTA 

  

Medida Provisória nº 927, de 22.3.2020 

Dispõe sobre as medidas trabalhistas para 
enfrentamento do estado de calamidade pública 
reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 
de março de 2020, e da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente 
do coronavírus (covid-19), e dá outras 
providências. 

Decreto nº 10.288 de 22.3.2020 

Regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para definir as atividades e os serviços 
relacionados à imprensa como essenciais. 

Portaria nº 132, de 22.3.2020 

Dispõe sobre a restrição excepcional e temporária 
de entrada no País, por via terrestre, de 
estrangeiros provenientes da República Oriental 
do Uruguai, conforme recomendação da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa. 

Medida Provisória nº 926, de 20.3.2020  

Altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 
para dispor sobre procedimentos para aquisição 
de bens, serviços e insumos destinados ao 
enfrentamento da emergência de saúde pública 
de importância internacional decorrente do 
coronavírus. 

Decreto nº 10.285, de 20.3.2020 

Reduz temporariamente as alíquotas do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - IPI incidentes sobre 
os produtos que menciona. 

Decreto nº 10.284, de 20.3.2020 

Dispõe sobre a dilação do prazo de vencimento 
das tarifas de navegação aérea, durante o 
período de enfrentamento da pandemia da 
covid-19 . 

Decreto nº 10.283, de 20.3.2020 

Institui o Serviço Social Autônomo denominado 
Agência para o Desenvolvimento da Atenção 
Primária à Saúde - Adaps. 

Decreto nº 10.282, de 20.3.2020 

Regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para definir os serviços públicos e as 
atividades essenciais. 
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Resolução nº 352, de 20.3.2020 

Dispõe sobre a autorização prévia para fins de 
exportação de cloroquina e hidroxicloroquina e de 
produtos sujeitos à vigilância sanitária destinados 
ao combate da Covid-19. 

Resolução nº 351, de 20.3.2020  

Dispõe sobre a atualização do Anexo I (Listas de 
Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 
Precursoras e Outras sob Controle Especial) da 
Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998, e 
dá outras providências.  

Decreto Legislativo nº 6, de 20.3.2020 

Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 
ocorrência do estado de calamidade pública, nos 
termos da solicitação do Presidente da República 
encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 
de março de 2020. 

Portaria nº 454, de 20.3.2020 

Declara, em todo o território nacional, o estado de 
transmissão comunitária do coronavírus (covid-19). 

Portaria nº 683, de 19.3.2020  

Dispõe sobre a instituição de comitê técnico para 
elaboração de iniciativas de promoção e defesa 
dos Direitos Humanos, considerando a situação de 
emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus (COVID-
19). 

Portaria nº 126, de 19.3.2020 

Dispõe sobre a restrição excepcional e temporária 
de entrada no País de estrangeiros provenientes 
dos países que relaciona, conforme 
recomendação da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária - Anvisa. 

Portaria nº 125, de 19.3.2020 

Dispõe sobre a restrição excepcional e temporária 
de entrada no País de estrangeiros oriundos dos 
países que relaciona, conforme recomendação 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 
Anvisa. 

Medida Provisória nº 925, de 18.3.2020 

Dispõe sobre medidas emergenciais para a 
aviação civil brasileira em razão da pandemia da 
covid-19 . 

Resolução nº 777, de 18.3.2020 

Deferir as petições relacionadas à Gerência-Geral 
de Tecnologia de Produtos para a Saúde 

Resolução nº 776, de 18.3.2020 

Deferir as petições relacionadas à Gerência-Geral 
de Tecnologia de Produtos para a Saúde 
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Resolução nº 851, de 18.3.2020  
Dispõe sobre a Programação Anual da Aplicação 
dos Depósitos Especiais do FAT PDE, para o 
exercício de 2020. 

Resolução nº 152, de 18.3.2020  
Prorroga o prazo para pagamento dos tributos 
federais no âmbito do Simples Nacional. 

Portaria nº 120, de 17.3.2020  

Dispõe sobre a restrição excepcional e temporária 
de entrada no País de estrangeiros oriundos da 
República Bolivariana da Venezuela, conforme 
recomendação da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária - Anvisa. 

Resolução nº 1.338, de 17.3.2020  
Fixação de teto máximo de juros ao mês, para as 
operações de empréstimo consignado em 
benefício previdenciário, e dá outras providências. 

Resolução nº 17, de 17.3.2020 

Concede redução temporária da alíquota do 
Imposto de Importação ao amparo do artigo 50, 
alínea d, do Tratado de Montevidéu de 1980, 
internalizado pelo Decreto Legislativo nº 66, de 16 
de novembro de 1981, tendo por 
objetivo facilitar o combate à pandemia do 
Corona Vírus / Covid-19. 

Resolução nº 348, de 17.3.2020  

Define os critérios e os procedimentos 
extraordinários e temporários para tratamento de 
petições de registro de medicamentos, produtos 
biológicos e produtos para diagnóstico  in vitro  e 
mudança pós-registro de medicamentos e 
produtos biológicos em virtude da emergência de 
saúde pública internacional decorrente do novo 
Coronavírus. 

Resolução nº 347, de 17.3.2020  

Define os critérios e os procedimentos 
extraordinários e temporários para a exposição à 
venda de preparações antissépticas ou 
sanitizantes oficinais, em virtude da emergência de 
saúde pública internacional relacionada ao SARS-
CoV-2. 

Portaria nº 373, de 16.3.2020  

Estabelece orientações quanto às medidas 
protetivas, no âmbito do INSS, para enfrentamento 
da emergência de saúde pública decorrente da 
pandemia do coronavírus (COVID 19). 

Resolução nº 4.783, de 16.3.2020  

Estabelece, por prazos determinados, percentuais 
a serem aplicados ao montante RWA, para fins de 
apuração da parcela ACP Conservação  de que 
trata a Resolução nº 4.193, de 1º de março de 2013. 

Resolução nº 4.782, de 16.3.2020  
Estabelece, por tempo determinado, em função 
de eventuais impactos da Covid-19 na economia, 
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critérios temporários para a caracterização das 
reestruturações de operações de crédito, para fins 
de gerenciamento de risco de crédito. 

Decreto nº 10.277, de 16.3.2020  
Institui o Comitê de Crise para Supervisão e 
Monitoramento dos Impactos da Covid-19 . 

Portaria nº 395, de 16.3.2020  

Estabelece recurso do Bloco de Custeio das Ações 
e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção 
de Média e Alta Complexidade-MAC, a ser 
disponibilizado aos Estados e Distrito Federal, 
destinados às ações de saúde para o 
enfrentamento do Coronavírus - COVID 19. 

Medida Provisória nº 924, de 13.3.2020 

Abre crédito extraordinário, em favor dos 
Ministérios da Educação e da Saúde, no valor de 
R$ 5.099.795.979,00, para os fins que especifica. 

Instrução Normativa nº 20, de 13.3.2020 

Altera a Instrução Normativa nº 19, de 12 de março 
de 2020, que estabelece orientações aos órgãos e 
entidades do Sistema de Pessoal Civil da 
Administração Pública Federal - SIPEC, quanto às 
medidas de proteção para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus (COVID- 
19) 

Instrução Normativa nº 19, de 12.3.2020 

Estabelece orientações aos órgãos e entidades do 
Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública 
Federal - SIPEC, quanto às medidas de proteção 
para enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente 
do coronavírus (COVID-19). 

Medida Provisória nº 921, de 7.2.2020 

Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério 
da Defesa, no valor de R$ 11.287.803,00, para os 
fins que especifica. 

Lei nº 13.979, de 6.2.2020 

Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus 
responsável pelo surto de 2019. 

Portaria nº 188, de 3.2.2020 

Declara Emergência em Saúde Pública de 
importância Nacional (ESPIN) em decorrência da 
Infecção Humana pelo novo Coronavírus (2019-
nCoV). 

 
 
 
 


